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Resumo 
O conceito da sustentabilidade e as normas de qualidade desafiam corporações e pesquisadores para a 
criação de modelos produtivos que contemplam a sustentabilidade sob os aspectos ambientais, sociais e 
econômicos, apoiados na teoria do triple-botton line. Este artigo tem o objetivo de relacionar as normas 
de qualidade (certificações) e os métodos de sustentabilidade corporativa comparando a integração dos 
sistemas de gestão ambiental e gestão gerencial. Utilizou-se metodologia qualitativa com perspectivas 
na abordagem bibliográfica e descritiva, buscando as principais normas de qualidade utilizadas nas 
corporações globais e os modelos de mensuração da sustentabilidade na concepção dos principais 
cientistas e pesquisadores. Identificou-se que há grande aderência das normas de qualidade e à 
sustentabilidade corporativa, sendo contemplados em ambos os casos a ligação entre os aspectos 
ambientais, sociais e econômicos. No entanto, constata-se a divergência entre as partes quanto ao 
consenso de um modelo de sustentabilidade de utilização global. Sugere-se que os gestores das 
corporações possam realizar a integração entre a gestão das normas de qualidade e a sustentabilidade, 
e em conseqüência, reduzir os custos, a mão de obra e o tempo, a fim de agregar maior eficiência nos 
controles internos das corporações e do monitoramento dos Stakeholders. 
 
Palavras-chave: Sistema de gestão integrado. Normas de Qualidade. Indicadores de sustentabilidade 
corporativa. 
 

 
CRITICAL ANALYSIS ON THE RULES AND SUSTAINABILITY INDICATORS AND THEIR 

INTEGRATION FOR CORPORATE 
 
 
Abstract   
The concept of sustainability and quality standards challenge corporations and researchers for the 
creation of productive models which consider sustainability in the environmental, social and economical 
aspects, based on the theory of triple-bottom line. This article aims to relate the quality standards 
(certification) and methods of corporate sustainability by comparing the integration of environmental 
management systems and managerial organization. A qualitative methodology was used with 
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perspectives in bibliographic and descriptive approach, searching the main quality standards used in 
global corporations and measurement models of sustainability in the conception of the main scientists 
and researchers. It was identified that there is great adherence of quality standards and corporate 
sustainability, being included in both cases the link between the environmental, social and economical 
aspects. However, there is a  dispute between the parts towards a consensus for a sustainability model 
for global use. It is suggested that managers of corporations might be able to carry out the integration 
between the management of quality standards and sustainability, and as a result, reducing costs, labor 
and time, in order to add greater efficiency in internal controls of corporations and in the  monitoring of 
stakeholders. 
 
Keywords: Integrated management system. Quality Standards. Indicators of corporate sustainability.  
 
 

1 INTRODUÇÃO 
 
Os indicadores de sustentabilidade derivaram da Conferência da Organização das 

Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento - CNUMAD ou Rio 92, em 1992. A 
partir desta conferência surgiram estudos sobre a elaboração de indicadores que fossem 
utilizados na mensuração da sustentabilidade. Desde meados de 1992 até 2000, os estudos 
eram isolados, ou seja, os indicadores ambientais, sociais e econômicos, não eram integrados. 
No entanto, em 2002 no evento da Cúpula Mundial de Desenvolvimento Sustentável ou Rio 
+10, surgiu a definição da sustentabilidade e o principio de Triple-bottom line (TBL) expressão 
creditada a Elkington (1997).  
 No evento Rio 92 foi elaborado o texto da Agenda 21 que em seu artigo 8 descreve a 
integração do meio ambiente e do desenvolvimento para a tomada de decisões. Desta forma 
pode-se descrever os principais normativos:  ISO 9001 (gestão da qualidade), ISO 14001 
(gestão ambiental), Occupational Health and Assessment Series (OHSAS 18000) e a Social 
Acountability (SA 8000) que são utilizados para esta integração e para costurar o sistema de 
gestão ambiental com o desenvolvimento da corporação. 
 O escopo deste artigo será o tema sobre as normas e modelos de indicadores de 
sustentabilidade. Seu alicerce central é de analisar com criticidade as legislações e ou normas e 
os indicadores de sustentabilidade utilizados em corporações a busca de transformar estes 
valores em estratégias competitivas perante os stakeholders.    

 A finalidade de apresentar esta integração, tanto das normas e legislações quanto os 
indicadores de sustentabilidade, corrobora com o capítulo 8 da agenda 21, que descreve a 
integração do sistema de gestão ambiental com seu sistema de gestão gerencial, desta forma 
tendo-se apenas um controle. E, de transformar estas informações em vantagens estratégicas 
competitivas para os stakeholders. Esta lógica está associada com a teoria da sinalização (sinais 
emitidos pelas corporações da atenção dada as partes interessadas) e da teoria da 
legitimidade (que os stakeholders perceberam os sinais e legitimam a corporação dentro de 
sua sociedade).  

Destaca-se que existem poucos estudos sobre este assunto e que será valido para 
pesquisadores e cientistas identificarem a importância deste tema no âmbito corporativo, 
principalmente na gestão integrada (de sistemas gerenciais com sistemas ambientais).  

A seguir são apresentados no referencial teórico os principais conceitos sobre 
sustentabilidade, seus indicadores, normas e legislações que norteiam o escopo deste artigo. 

 
2 ESTADO DA ARTE DA SUSTENTABILIDADE 
 

Em 1972 ocorreu à primeira Conferência Mundial sobre o Meio Ambiente em 
Estocolmo. Desta resultou a publicação do relatório intitulado de The limits to Growth que 



Alexandre André Feil; Virgilio José Strasburg; Roberto Harb Naime  

Perspectivas em Gestão & Conhecimento, João Pessoa, v. 3, n. 2, p. 21-36, jul./dez. 2013 

   
23 

apoiava a conquista de um equilíbrio global com base dos limites do crescimento populacional, 
o desenvolvimento econômico de países menos propensos a este, e ao mesmo tempo um 
alerta aos problemas ambientais (ARAÚJO et al., 2006). Este relatório impactou na 
comunidade cientifica que entoou diversos estudos sobre o tema, através das informações de 
cenários catastróficos que atingiriam o planeta caso o desenvolvimento que vigorava na época 
persistisse (MARGOLIN, 1998). 

Após 15 anos, em 1987, foi sediada a Comissão Mundial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, que gerou o relatório Our common future, ou seja, o Relatório de 
Brundtland. Neste são pormenorizados as interligações dos desafios e esforços, integrando 
entre outros, o desenvolvimento e o meio ambiente numa visão estratégica de longo prazo 
para obter a sustentabilidade, difundindo assim o desenvolvimento sustentável (ARAÚJO et al., 
2006). 

Na ocasião do vigésimo aniversário da Conferência de Estocolmo, em 1992, adveio a 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (CNUMAD) 
nomeada como Eco 92 ou Rio 92. Esta conferência foi promovida pela United Nations 
Conference on Environment and Development (UNCED) e resultou na consolidação dos 
conceitos iniciais sobre o desenvolvimento sustentável (termo que surgiu no inicio da década 
70) e do ambientalmente correto. A CNUMAD eclodiu dois importantes documentos 
denominados de declaração do Rio e a Agenda 21 (ARAÚJO et al., 2006).  

A Declaração do Rio expõe o objetivo de assegurar uma nova e justa colaboração 
mundial que respeitem os interesses de todos e que protegem a integridade do sistema global 
do meio ambiente e do desenvolvimento. Destaca-se que esta declaração apresenta em seu 
principio 4 uma integração da proteção ambiental e o desenvolvimento para alcançar a 
sustentabilidade, na mesma lógica que o principio 25 acrescenta que o desenvolvimento e a 
proteção ambiental são ao mesmo tempo interdependentes e indivisíveis (DECLARAÇÃO RIO, 
1992). 

A Agenda 21 propôs um consenso mundial de um compromisso político sobre o 
desenvolvimento e a cooperação ambiental e levou em consideração os princípios da 
Declaração do Rio (AGENDA 21, 1992). Monteiro, Castro e Prochnik (2003) descreve que a 
Agenda 21 é uma referencia mundial de implantação de programas e políticas através de 
governos das diversas esferas e pelas corporações. Para Veiga (2010) impulsionou a demanda 
pelos indicadores de sustentabilidade corporativa acarretando a aceitação pela sociedade. Já 
Callado (2010) acrescenta que foi a tentativa mais abrangente realizada para direcionar o 
mundo a novos padrões de desenvolvimento ao século XXI, alicerçado na coesão dos aspectos 
ambientais, sociais e econômicos. Destaca-se em seu capítulo 8 a integração plena do meio 
ambiente e do desenvolvimento como base para tomadas de decisões. 

Após a Rio 92, foi realizada a Rio +10 ou Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento 
Sustentável, em 2002. A Rio +10 é considerada a maior conferência mundial sobre o tema 
Gestão Ambiental e Desenvolvimento Sustentável. Desta conferência surge o Protocolo de 
Kioto (ARAÚJO et al., 2006) no qual é pactuado o acordo os países com maior grau de 
industrialização e de utilização de recursos naturais e geração de poluentes, devem ter 
maiores responsabilidades pela ausência de preservação global nas futuras gerações.  

A Rio +10, com grande esforço definiu que o desenvolvimento sustentável possui uma 
base de formação de três pilares essenciais (o social, o econômico e o ambiental), denominado 
de Triple-bottom line e uma meta primordial para a aniquilação da pobreza (OLIVEIRA FILHO, 
2004; CARVALHO; VIANA, 1998). 

A Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (UNCSD, 2012) 
realizada em 2012, conhecida como Rio + 20, teve como foco central a renovação do 
compromisso com o desenvolvimento sustentável formalizado com diversos países em 
conferências anteriores. Desta conferência surgiu o documento intitulado The future we Want 
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que tratou principalmente sobre a utilização de recursos naturais, e de questões sociais como 
a falta de moradia. 

Com base nestas conferências de 1978 a 2012, representando 34 anos de estudos e 
pesquisas sobre a sustentabilidade, pode-se destacar que segundo Callado (2010) 
sustentabilidade ou desenvolvimento sustentável ainda está aquém de um consenso sobre seu 
real significado. Elaborado pela comissão Mundial de Desenvolvimento Ambiental, o relatório 
de Brundtland apresenta a definição mais conhecida de desenvolvimento sustentável, 
conceituando como o atendimento das necessidades das gerações humanas com harmonia da 
exploração de recursos em geral, os investimentos, a criação de tecnologias e as mudanças nos 
comportamentos das corporações, para melhorar o presente e o futuro da humanidade (IYER-
RANIGA; TRELOAR, 2000; STEURER et al., 2005). 

Envolvendo os aspectos de ambientes naturais, construídos e culturais estaria ligado 
na percepção do curto e longo prazos. Pearce, Markandya e Barbier (1989), e Constanza (1991) 
destacam que o conceito assegura a continuidade indefinida da vida humana, apresentando 
crescimentos e desenvolvimentos de suas atividades dentro de fronteiras e limites adequados 
não afetando as três dimensões essenciais da sustentabilidade. 

O surgimento do termo sustentabilidade na década de 80 teve como iniciativa os 
esforços de estudos realizados em várias décadas. Nas décadas de 50 e 60 o foco estava 
voltado ao crescimento e eficiência econômica. No inicio da década de 70 com o aumento da 
pobreza os processos voltaram-se para uma distribuição de renda (aspecto social) e já no inicio 
da década de 80 houve foco na proteção ambiental, visto que a degradação do meio ambiente 
apresentava-se como restrição para o crescimento econômico (MUNASINGHE, 2007).  

A dimensão Ambiental da sustentabilidade está referenciada a questões dos recursos 
naturais e suas agressões (CALLADO, 2010; MUNASINGHE, 2007). Esta dimensão enquadra, 
segundo Claro e Claro (2004): a) a ciência ambiental (ecologia, diversidades do habitat e das 
florestas); b) a redução da poluição e da contaminação através de produtos químicos e c) a 
preservação e gerenciamento dos recursos renováveis e não renováveis (STEURER et al., 2005). 
Para Krajnc e Glavic (2005) as corporações são responsáveis pelos impactos causados aos seres 
vivos e não vivos, e que os direcionadores ambientais utilizados devem ser equilibrados entre 
a extração de recursos e a produção de bens. 

A dimensão econômica enseja o resultado econômico-financeiro das empresas 
(CALLADO, 2010). Esta dimensão agrega todas as atividades produtivas, a segurança alimentar, 
o desenvolvimento econômico entre setores de forma equilibrada, e a atualização da 
tecnologia de produção (OLIVEIRA, 2005).  Munasinghe (2007) afirma que o avanço desta 
dimensão está ligada à avaliação em relação ao bem-estar, ou seja, ocorre pela capacidade de 
aquisição de bens e serviços associada ao aumento da renda e da eficiência da produção e do 
consumo de bens e serviços, e incluindo também os objetivos a estabilidade de preços e 
emprego. As corporações, segundo Krajnc e Glavic (2005), devem preocupar-se com os 
impactos (bem estar econômico) dos stakeholders, e ainda Claro e Claro (2004) adicionam que 
a economia não está ligada apenas as atividades formais, mas também as informais que 
quando agregadas aumentam a renda e o bem estar. 

Segundo Oliveira (2005) e Sachs (1993) a dimensão social possui como objetivo 
garantir a igualdade na alocação da renda e de bens na sociedade, diminuindo o abismo 
existente entre as classes sociais altas e as baixas, promovendo a equivalência do acesso a 
recursos e serviços sociais e ao pleno emprego a todos. Callado (2010), Claro e Claro (2004), 
Krajnc e Glavic (2005) e Carrol (1979) destacam que também há melhoramentos sociais 
internos e externos da corporação, onde as internas relacionam-se aos funcionários e as 
externas aos tipos de benefícios para variados grupos de stakeholders. 

Após apresentar cada dimensão que compõe a teoria do TBL, Callado (2010) destaca 
que a sustentabilidade corporativa utiliza indicadores específicos para cada uma das 
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dimensões, sendo estes indicadores utilizados como parâmetro para avaliação de melhorias do 
desempenho sustentável corporativo. Para Kardec, Flores e Seixas (2002) indicadores 
correspondem a parâmetros capazes de medir a eficácia e a relação entre o programado e o 
realizado, e destacam que sem a utilização de indicadores é muito remoto realizar a avaliação 
do desempenho da corporação. 

Os indicadores de sustentabilidade possuem o propósito de identificar se uma 
empresa está na direção ou contrária da inter-relação das dimensões econômicas, sociais e 
ambientais (VELEVA; ELLENBECKER, 2001).  

O Global Reporting Initiative (GRI, 2006) destaca que os indicadores de 
sustentabilidade exibem a maneira que as organizações contribuem ou pretendem contribuir a 
longo prazo para melhor eficiência das condições econômicas, ambientais e sociais. Van Bellen 
(2008) acrescenta que retratam um compromisso de alcançar uma meta simples e objetiva, e 
que retrata o mais próximo da realidade. Para Azapagic (2004) estes indicadores traduzem os 
aspectos sustentáveis em medidas quantitativas os desempenhos ambientais, econômicos e 
sociais. 

Várias corporações governamentais e não governamentais, a partir da introdução da 
teoria do TBL, assim como cientistas e pesquisadores desenvolveram indicadores para análise 
das dimensões (ambiental, social e econômica) conforme Quadro 1. 

 
Quadro 1 - Relação de corporações e cientistas frente à dedicação para métodos de sustentabilidade 
corporativa 

Corporações governamentais e não governamentais Cientistas e Pesquisadores 

a) Global Reporting Iniciative (GRI);  
b) Dow Jones Sustainability Group Index (DJSGI);  
c) Sustainability Metrics of the Institution of   Chemical 
Engineers (IChemE);  
d) Organisation for Economic Co-operation and   
Development (OECD);  
e) Product Sustainability Index – Ford (PSI);  
f) Metrics for Sustainable manufacturing – GM (MSM);  
g) Environmental Pressure Indicators (EPI);  
h) United Nations Commission on Sustainable 
Development Indicators (UN-CSD); 
i) Walmart Sustainability Product Index (Walmart Qs); 
j) Consultative Group on Sustainable Development 
Indicators (CGSDI);  
k) Wellbeing Index;  
l) Environmental Sustainability Index;  
m) Global Scenario Group;  
n) ISO 14031;  
o) Wuppertal Sustainability Indicators (WSI);  
p) Life Cycle Assesment (LCA);  
q) Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE). 

a) Spangenberg e Bonniot (1998); 
b) Callens e Tyteca (1999);  
c) Azapagic e Perdan (2000);  
d) Veleva e Ellenbecker (2001);  
e) Spangenberg e Hinterberger (2002);  
f) Azapagic (2003);  
g) Krajnc e Glavic (2003);  
h) Azapagic (2004);  
i) Krajnc e Glavic (2005);  
j)Labuschagne, Brent e Van Erck (2005);  
k) Searcy, Karapetrovic e McCartney 
(2005);  
l) Székely e Knirsch (2005);  
m) Bansal (2005);  
n) Nordheim e Barrasso (2007);  
o) Delai e Takahashi (2008);  
p) Kang, Ruy e Kim (2010);  
q) Leea e Saenb (2012) 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 
Destaca-se que estes indicadores propostos tanto pelas corporações governamentais e 

não governamentais, quanto pelos pesquisadores e cientistas, em aderência com a teoria do 
TBL, não apresentam uma forma completa de identificação ou classificação de uma corporação 
em sustentável ou insustentável. Além disto, a Agenda 21, e a declaração do Rio destacam que 
deve haver uma integração da gestão ambiental com a gestão gerencial da corporação. 
 
3 ESTADO DA ARTE DA NORMATIZAÇÃO DA GESTÃO AMBIENTAL 
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3.1 Prolegômenos 
 
A gestão ambiental engloba o planejamento, a organização, e a orientação corporativa 

para alcançar metas ambientais especificas (NILSSON, 1998). E, ainda complementa que um 
aspecto relevante é sua introdução na corporação que requer uma decisão do nível mais 
elevado da administração e desta forma legitima um compromisso para a organização. E, 
destaca que é um importante instrumento para as relações com os stakeholders. Para Rohrich 
e Cunha (2004) o termo de gestão ambiental é um conjunto de políticas e estratégias adminis-
trativas e operacionais que buscam atender a legislação na área da saúde e a segurança das 
pessoas e a prevenção do meio ambiente. 

Para Corazza (2003), ainda que seja possível descrever um conceito como o de Nilsson 
(1998) sobre a gestão ambiental, o mesmo evolui nas organizações, como nota-se que em 
meados da década de 70 houve a criação de um cargo especifico na estrutura organizacional 
intitulado de responsável pelo meio ambiental e ou de serviços ambientais. Deste então, para 
Groenewegen e Vergragt (1991) antes da década de 70 os tamanhos da estrutura dos 
departamentos eram reduzidos e suas atividades entornavam apenas a legislação e a produção 
de documentos, ou seja, envolvia a conformidade com as normas. Já durante década dos anos 
80 os departamentos ambientais focalizavam a elaboração de programas de prevenção, e se 
estendia a aplicação de medidas internas e de proteção. Em meados da década de 90 o 
departamento ambiental está envolto da busca de oportunidades de estratégias e a 
elaboração de políticas ambientais proativas, ou seja, se envolvem com escolhas estratégicas e 
com o desenvolvimento tecnológico da corporação. 

No transcorrer da década de 90, sucedeu-se uma nova fase histórica que é 
denominada de integração da gestão ambiental nas corporações, principalmente nas 
industriais. Desta fase Groenewegen e Vergragt (1991) destacam algumas características: a) 
inserção da sustentabilidade; b) multiplicação dos compromissos coletivos (código de conduta, 
acordos voluntários e convênios); c) aumento da participação entre esferas públicas e 
privadas; d) maior envolvimento dos stakeholders. Desta forma, Corazza (2003) Nilsson (1998) 
Groenewegen e Vergragt (1991) demonstram a evolução dos conceitos dentro das 
corporações, em conjunto com a evolução dos próprios modelos de gestão ambiental 
corporativa. 

Faucheux, Haake e Nicolai (1997) identificam duas matrizes que contribuem para 
explicar as razões estratégicas da integração da gestão ambiental nas corporações: a) as 
defensivas: o núcleo desta integração é a conformidade com a normatização, ou seja, uma 
internalizarão dos custos externos, visto na década de 70; e b) as pró-ativas: a tônica desta 
integração é a prevenção de impactos ambientais e está associada a metas mais restritivas em 
relação a regulamentação imposta, e o meio ambiente é visto como um elemento de 
competitividade a partir da década de 80. 

A integração da gestão ambiental nas corporações deve ser realizada: a) através da 
integração matricial, que insere mudanças não apenas na estrutura, mas também de novas 
tarefas e funções nas corporações (DONAIRE, 1999; FAUCHEUX; HAAKE; NICOLAI, 1997; 
PORTER; VAN DER LINDE, 1995; CORAZZA, 2003); b) através de diagnóstico do mecanismo de 
transformação das estruturas das organizações realizarem avaliações de desempenho 
ambiental (CORAZZA, 2003).  Faucheaux, Haake e Nicolai (1997) acrescentam que a avaliação é 
realizada através da Contabilidade Ambiental, da Análise de Fluxo de Materiais e de Energias, 
Indicadores de Infraestrutura e de Transporte, Análise de Ciclo de Vida ou Eco-Balanço, Eco-
Auditoria e Relatório Ambiental; e c) através da permanência do envolvimento efetivo dos 
stakeholders, ou seja, estimular e viabilizar a participação destes (CORAZZA, 2003), pois a 
participação e transparência são condições de cidadania e respaldam segundo Godard (1993) 
na teoria da legitimidade. 
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Desta forma, a relação do homem com o seu meio ambiente apresenta questões de 
como ele deve construir as suas condições de vida e quais são os reflexos das opções 
econômicas adotadas em cada país (SEIFFERT, 2008). 

 
3.2 Normalização 

 
Normalização é uma atividade que desenvolve um roteiro para utilização “práxis” e 

reiterada, em relação a problemas já existentes ou os hot pots, com a intenção de obter um 
grau ótimo da solução destes problemas num determinado contexto (OLIVEIRA; MELHADO, 
2004). Como a normalização é um argumento de venda segundo Grael e Oliveira (2010), em 
findo da década de 70 vários países criaram a normalização interna em setores específicos 
para garantir a qualidade dos produtos (FRANCESCHINI; GALETTO; CECCONI, 2006). Diante 
desta situação a International Organization for Standardization encetou a regulamentação das 
atividades industriais e formulando assim a norma ISO 9000, no ano de 1987. 

Grael e Oliveira (2010) conceituam o processo de certificação perante a normalização 
como um reconhecimento que a corporação atenda uma norma de referencia especifica. 
Ainda complementa que no Brasil, o credenciamento de corporações certificadas é realizado 
pelo Instituto Nacional de Metrologia (INMETRO). 

As normas da ISO 9001 e 14001 que tratam, respectivamente da gestão da qualidade e 
da gestão ambiental abrangem sistemas de controles de processos, incluindo gestão de 
suprimentos, recursos humanos, informação, produção e distribuição de produtos e serviços, 
atendendo assim conveniência dos clientes e das corporações (MAGD; CURRY, 2003). Estas 
normas possuem semelhanças quanto a tornar mais eficaz e menos dispendioso o processo 
produtivo e incentivam a utilização de métodos, ferramentas e práticas comuns e contínuas 
(CURKOVIC; SROFE; MEINYK, 2005). 

Diante disto, Borella e Naime (2012) destacam que nas economias em 
desenvolvimento, os motivadores que influenciam os países mais desenvolvidos ou 
industrializados realizarem negócios com estes são justamente as praticas adotadas através da 
gestão ambiental.  

Para Borella e Naime (2012, p. 1028) quando: 
 

[...] a legislação destes países é mais flexível do que a dos países de origem 
das empresas multinacionais, estas podem optar por transferir suas 
operações para filiais nos países em desenvolvimento. Assim, as barreiras 
tarifárias, as sobretaxas, os códigos empresariais e os selos verdes, que 
regem o comércio internacional, nesse caso passam a assumir caráter 
complementar, ao invés de caráter determinante, nos países de economia 
periférica.           

           
Para Griefahn (1993) na Alemanha a colaboração do empresário com as políticas 

governamentais teve como resultado uma reestruturação da indústria. E, ainda destaca que o 
governo oferece bônus as empresas com produtos e serviços adequados ambientalmente.  
 
3.2.1 ISO 9000 

 
O processo da gestão da qualidade encetou-se nos Estados Unidos, em 1940 quando 

surgiu a Society of Quality Engineers que evoluiu em 1945 para American Society for Quality 
Control (ASQC), e na atualidade é a American Society for Quality (ASQ). Equiparando, em 1950, 
foi instituída no Japão, a Japan Union of Scientists and Engineers (JUSE), conforme Carvalho e 
Paladini (2005). Para Garvin (1988) a gestão da qualidade nas corporações transitou por várias 
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fases desde um enfoque voltado a inspeção, ao controle, a garantia e por fim a gestão da 
qualidade. 

A International Organization for Standardization (ISO) é uma corporação não 
governamental que surgiu na Suíça, em 1947. Possui como alicerce central promover o 
desenvolvimento da normalização e atividades relacionadas globalmente, para facilitar as 
transações internacionais de mercadorias e serviços. É composta por representantes da 
American National Standards Institute (ANSI), British Standards Institute (BSI), Deutsches 
Institut für Normung (DIN) e o Instituto Nacional de Metrologia (INMETRO). 

O modelo de um sistema de gestão da qualidade, com base na abordagem de processo 
mostra que os clientes desempenham um papel significativo na definição dos requisitos como 
entradas. O monitoramento da satisfação do cliente requer a avaliação de informações 
relativas à percepção do mesmo se a organização atendeu aos requisitos esperados pelo 
cliente e abrange todos os requisitos da Norma, mas não apresenta processos em um nível 
detalhado (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2000). 

A norma ISO 9001 especifica a elaboração de um modelo de gestão de qualidade e 
possui como objetivo a padronização desses processos. Sua vantagem de utilização é de fato 
ter a característica de ser universal, que há um consenso na sua utilização frente aos cinco 
continentes. Desta forma, se a corporação implanta uma gestão de qualidade através da ISO, 
sua certificação é reconhecida e possui validade global.  

 
3.2.2 ISO 14001 

 
Pelas mudanças nas políticas econômicas, as corporações sofreram pressões para 

alterar controles internos de gestão e os processos de produção, para reduzir custos e adequar 
os produtos e serviços às exigências do mercado. E é justamente, neste cenário que os 
sistemas de gestão da qualidade e ambiental têm sido alvos dos gestores corporativos, na 
tentativa de gerar vantagens estratégicas frente à concorrência (GRAEL; OLIVEIRA, 2010). Para 
Vinha (2003) o certificado mais procurado é a ISO 9000 e 14000. 

Nessa perspectiva, segundo Vinha (2003), existe uma grande gama de empresas que 
pretendem diferenciar-se em relação à concorrência, e por este fato participam da maratona 
em busca da certificação para associar valor ao produto, pois representa um selo de confiança 
junto ao sistema de gestão instaurado as corporações. 

A ISO 14001 fixa condições para o gerenciamento de sistemas de gestão ambiental, 
não definindo a metodologia e o grau de profundidade que devem ter ou possuir ou auferir. 
Neste caso permite que a corporação estruture suas próprias metodologias com base nas 
exigências da norma, incluindo até estratégias próprias, e nesta lógica confere-lhe uma 
utilização universal adaptando-se independente do porte ou da região na qual a corporação se 
localiza (BABAKRI, 2004; OLIVEIRA; SERRA, 2010). 

Para Teixeira e Bessa (2009) esta percepção repercutiu nas corporações, independente 
de seu porte ou setor. Contestar esta percepção apresenta-se um processo lento, em alguns 
países até incorporou-se a teoria dos stakeholders nas estratégias de prospecção da 
corporação. Os autores ainda complementam que o controle dos riscos ambientais perante o 
crescimento econômico é remoto nos países em desenvolvimento e, que o Brasil possui uma 
normalização ambiental contemporânea, porém a fiscalização é ineficiente. 

As corporações podem escolher as mais diversas opções tecnológicas, mas para 
Teixeira e Bessa (2009, p. 5) a opção tecnológica que agrega num desenvolvimento sustentável 
depende de alguns fatores: “a escassez de recursos naturais, mercados mais competitivos, 
pressão da sociedade civil”, e além deste destacam os mecanismos de fiscalização e o custo 
financeiro da corporação para introduzir e certificar através da norma ISO 14000. 

A ISO 14001 especifica ainda em seu objetivo que é aplicada aos aspectos ambientais 
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os quais as corporações conseguem identificar aqueles que possa controlar e influenciar, e 
deixa claro que não estabelece critérios específicos de desempenho ambiental. E, destaca que 
esta norma deve ser aplicada a corporações que almejam: a) estabelecer, implementar, 
manter e aprimorar um sistema da gestão ambiental; b) assegurar-se da conformidade com 
sua política ambiental definida; c) demonstrar conformidade com a atual norma quando 
realizar uma auto-avaliação, buscar confirmação de sua conformidade através do stakeholders 
e a busca pela certificação (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2004, p. 1).  

 
3.2.3 Occupational health and safety assessment series (OHSAS 18000)  

 
A revolução industrial do século XVIII transformou drasticamente o processo de 

produção e a relações do homem com o trabalho. O processo produtivo especializado e 
repetitivo motivou graves problemas aos trabalhadores, entre distúrbios e mutilações, e até 
mesmo levando à morte. Á partir deste contexto, no início do século XIX, os primeiros médicos 
aparecem nas corporações. Nascem então às primeiras leis que tem a finalidade de proteger o 
trabalhador. E, também neste contexto surge a figura do sindicato para ensejar a gestão social 
no intuito de melhorar as condições no ambiente do trabalho (SEIFFERT, 2008). 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) eclodiu em 1919 e as discussões nas 
reuniões eram referentes às doenças profissionais nas corporações. Mas em 1950, com a 
junção da OIT com a Organização Mundial da Saúde (OMS) despontou a designação da Saúde 
Ocupacional, como a ciência que visa à ascensão e preservação do mais alto grau de bem-estar 
físico, social e mental dos operários corporativos (COLACIOPPO, 2004). 

O direito pela qualidade do trabalho saudável e a qualidade ambiental está na 
Constituição Federal de 1988, e que descreve em seu art. 7: 

 
[...] são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais além de outros que 
visem à melhoria da sua condição social [...], redução dos riscos inerentes ao 
trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança (BRASIL, 1998). 

 
E, suplementando, o art. 225 da Constituição Federal destaca: 

 
todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para os 
presentes e futuras gerações (BRASIL, 1998). 

 
Mas apenas em 1994 foi criado Programas de Prevenção do Risco Ambiental (PPRA) e 

o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) através das Portarias 24 e 25 
do Ministério do Trabalho e que entraram em vigor 1995. 

Foi através da norma BS 8800 de origem Britânica de1988, que foi elaborado o 
conjunto de normas de Occupational Health and Safety Assessment Series (OHSAS) em 1996, 
com a intuição de realizar auditorias e à certificação de programas de gestão de meio 
ambiente, segurança e saúde. Segundo Quelhas e Lima (2006) as organizações não agem de 
forma segregada, isto é, muitos interessados possuem interesses legítimos na implantação de 
sistemas de gestão. 
  Para Arantes (2006) é essencial ter a garantia que as práticas das operações não gerem 
ações futuras em interface aos operários, ocasionando passivos trabalhistas, e da mesma 
forma ao meio ambiente, ocasionando passivos ambientais, assim como a manutenção dos 
fornecedores, a imagem positiva perante a sociedade e a execução da legislação, como pré-
requisito para a sustentabilidade das corporações. 
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Neste contexto, o conjunto de normas da OHSAS, foi denominada de norma da 
segurança OHSAS 18001 e instruído o objetivo para que as corporações possuírem uma 
referencia padrão internacionalmente, perante o risco do surgimento de passivos trabalhistas, 
eliminando e reduzindo os riscos aos funcionários e aos demais stakeholders.  

As preocupações dos empresários, governo e sindicatos para melhorar a segurança, a 
saúde e ao ambiente do trabalho, está cada vez mais exaltada. Portanto é essencial um plano 
que permita a participação dos administradores e dos operários para encontrar soluções 
funcionais e viavelmente econômicas (ARANTES, 2006). Percebe-se que os autores Arantes 
(2006), Quelhas e Lima (2006) em interface com a Constituição Federal de 1988 e a OHSAS 
18001, acabam compatíveis e inspirando na utilização dos indicadores. Desta forma, tem-se a 
compatibilidade destas normas com a sustentabilidade, que envolve a preservação ambiental, 
eficiência econômica e equidade social (saúde ocupacional e segurança do trabalho). 

 
3.2.4 Social Acountability (SA 8000)  

 
Uma ameaça à sociedade e aos negócios é a instabilidade política e social, e esta gerou 

uma mudança no papel das corporações, pois até recentemente ofereciam apenas produtos e 
serviços a sociedade (filantropia individual), mas atualmente há também uma preocupação em 
desenvolver e agregar, respectivamente projetos sociais e a gestão da responsabilidade no 
escopo corporativo (GRAJEW, 2001). 

No Século XIX, a fábrica de fios de algodão na escócia, de Robert Owen, desenvolvia 
ações ilusionistas para a época, promovendo um digno ambiente de trabalho e incentivo a 
educação (ANTUNES, 2001). Este autor, também comenta que as organizações iniciaram a 
elaborar políticas sociais apenas nos anos 80, e que apenas nos anos 90 teve-se um 
crescimento na filantropia corporativa. 

Como se pode observar apesar das existências de ações sociais corporativas já 
aparecerem no Século XIX, apenas em 1997 surgiu a Social Acountability (SA 8000) é um 
princípio ético balizador das ações e relações da empresa com os públicos com os quais ela 
interage. Ela é baseada nas normas da Organização Internacional do Trabalho, na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos e na Declaração Universal dos Direitos da Criança (SA 8000). 
Arnt (2001) acrescenta que a mesma teve um impulso na elaboração pela denúncia que a 
industria chinesa de brinquedos (maior fornecedora das redes americanas) utilizada mão de 
obra infantil e escrava na industrialização. Portanto surgiu em resposta a pressão do mercado 
consumidor, frente a corporações que desconsideravam as condições de trabalhadores de 
seus fornecedores. 

A norma SA 8000, para Mcintosh et al. (2001) reflete uma atitude coletiva reunindo 
códigos de conduta fragmentados para disponibilizar definições aclaradas nas áreas do direto 
do trabalhador, saúde, segurança, sociais e  ambientais. O autor acrescenta que a elaboração 
desta norma desenvolveu critérios para medição do desempenho de corporações 
globalmente. E, a SA 8000 pode ser aplicada globalmente a todos os setores, identificando se 
as corporações estão cumprindo as normalizações das práticas de trabalho e dos direitos 
humanos. 

A SA 8000 da mesma forma também verifica o meio ambiente do trabalho na 
totalidade da cadeia produtiva. A certificação da SA 8000 refletiu as políticas de 
Responsabilidade Social Corporativa, desta forma, coage o envolvimento dos stakeholders para 
relacionamentos a longo prazo. 

Na visão de Oliveira Filho (2004) a SA 8000 reflete um princípio ético medidor das 
ações e relações das corporações perante os stakeholders. E sua finalidade persiste na busca 
de valor para todos os elos integrantes da cadeia, e sua certificação ocorre por uma entidade 
independente que transmite credibilidade as corporações certificadas.  
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3.3 Integração das normas e o uso dos indicadores de sustentabilidade 
 
 As corporações sofrem pressões para alteração dos sistemas internos de gestão, e a 

consequência disto é a redução de custos e adequação dos produtos ao mercado consumidor. 
E, neste contexto os sistemas da qualidade e gestão ambiental são objeto de advertência dos 
gestores, e são adotados para gerar vantagens frente à concorrência (GRAEL; OLIVEIRA, 2010). 

 De acordo com Grael e Oliveira (2010) a tônica dos argumentos para a integração de 
sistemas de gestão são: a) motivação dos funcionários para atingir metas mais audaciosas 
(maximização do eficiência gerencial); b) elevar a qualidade dos processos produtivos e de 
serviços; c) manter a integridade ambiental e do ser humano; d) redução dos custos dos 
processos. Esses autores ainda destacam que múltiplos sistemas de gestão são ineficientes, no 
tocante de que apenas um fosse necessário. Vários sistemas são difíceis de ser administrados e 
de envolver os funcionários, gerando também confusões quanto a atender um sistema ou 
outro, gerando maior custo e menor desempenho. Já, um sistema único de gestão atingiria 
melhores níveis de desempenho e menor custo operacional. 

Para Cassiano, Santos e Barros (2007) os sistemas de gestão integrados propõe maior 
eficiência na mitigação de impactos ambientais (significativos e críticos), e por outro lado, 
também destaca os benefícios alcançados como a redução de custos, elevação da 
produtividade, minimização de acidentes e aumento da melhora da qualidade de vida, além de 
conquistar a legitimidade da sociedade e de novos mercados. 

A interface da produção, qualidade, meio ambiente, saúde e segurança é um 
compreensivo meio para a sobrevivência das corporações no longo prazo (OLIVEIRA FILHO, 
2004).  Para Sun (2000) e Castro e Oliveira (2007) o sistema de gestão integrado oferece um 
conceito generalizado para melhoria da performance das corporações. 

A integração das normas e dos sistemas de gestão é viável, pois a empresa tem seus 
processos operacionais como a produção, a qualidade, o financeiro, o ambiental, a segurança, 
entre outros e, estes podem estar integrados. A diferença entre as normas apenas está em 
relação aos stakeholders, neste sentido a norma da qualidade está ligada aos clientes, a 
ambiental para os órgãos de controle, a de segurança ao Ministério do Trabalho e a Social 
ligada à sociedade na qual a corporação esta inserida. 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A sustentabilidade corporativa apoiada à teoria TBL abrange e realiza a interface dos 

aspectos sociais, ambientais e econômicos, e possui como cerne principal a medição do nível 
de sustentabilidade das corporações. Comparando-se a mensuração da sustentabilidade com a 
normalização que aborda a ISO 9001 (gestão da qualidade), ISO 14001 (gestão ambiental), 
Occupational Health and Assessment Series (OHSAS 18000) e a Social Acountability (SA 8000), 
percebe-se uma grande aderência, pois as finalidades se complementam e apontam para uma 
mesma direção, e abrange os aspectos sociais, ambientais e econômicos da corporação.  

Os métodos de sustentabilidade corporativa divergem das normalizações citadas 
acima, em relação a aceitação universal de uma mesma metodologia, pois no caso dos 
métodos de mensuração da sustentabilidade corporativa não há um consenso que defina a 
maneira correta de mensuração aceita por um consenso das organizações e dos pesquisadores 
e cientistas. No entanto para a questão das normalizações há esse consenso e a definição de 
implantação e seus aspectos estruturais são aceitos universalmente.  

Pode-se perceber que a integração dos sistemas de gestão defendidos por diversos 
autores (GRAEL; OLIVEIRA, 2010; CASSIANO; SANTOS; BARROS, 2007; SUN, 2000; OLIVEIRA 
FILHO, 2004; CASTRO; OLIVEIRA, 2007) na área de normalização, também pode ser notada na 
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área de indicadores de sustentabilidade pelos capítulos 8 e 25 da agenda 21, com a sugestão 
da sustentabilidade estar integrada ao sistema gerencial ou de gestão das corporações. 

Conclui-se nesta lógica que as corporações possam integrar tanto a normalização, 
quanto a sustentabilidade em apenas um sistema integrado de gestão, assim reduzindo custos, 
mão de obra, tempo, e tornar assim, mais eficientes os controles e monitoramento de todas as 
partes interessadas. 
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